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PROCURADORIA GERAL 

 

Orientação Jurídica nº 011/2019 

Referência: Projeto de Lei nº  007/2019 

Autoria: Executivo Municipal 

 

Ementa: Altera dispositivo da Lei nº 3.533, de 

25 de janeiro de 2017, que dispõe sobre o 

Estágio de Estudantes de Estabelecimentos 

de Ensino Público e Particular, em Órgãos da 

Administração Pública Direta, Indireta e 

Fundacional do Município de Gramado. 

  

   I – RELATÓRIO 

   Foi encaminhado à Procuradoria Jurídica desta Casa, para 

emissão de Orientação Jurídica, o Projeto de Lei nº 007/2019, de autoria do 

Executivo Municipal, protocolado em 15/03/2019, que requer autorização 

legislativa para reajustar os valores da bolsa-auxilio com o mesmo índice e na 

mesma data em que for realizada a revisão geral da remuneração dos 

servidores do Município. 

Aduz na justificativa, que os valores da bolsa-auxílio são 

atualmente atualizados pelo IPCA, sendo desejo do Poder Executivo igualar a 

revisão geral da remuneração dos servidores, na mesma data e sob o mesmo 

indexador.  

É o breve relato dos fatos. 

Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora 

referida,  em condições de análise. 

É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 
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II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

2.1 Da Técnica Legislativa adequada 

A uniformidade que requer o ordenamento jurídico não 

permite, no que concerne à forma, a plena liberdade ao legislador para alterar 

as leis. Assim, sempre que for deflagrado o processo legislativo, deve-se 

manter certo padrão, não sendo admitida a criação de estrutura destoante ou 

símbolos gráficos diversos daqueles comumente utilizados no processo de 

elaboração dos atos normativos. 

Neste sentido, a Constituição Federal previu em seu 

artigo 59, parágrafo único, que  disporá sobre a elaboração, redação, alteração 

e consolidação das leis, que restou normatizado através da Lei Complementar 

nº 95/1998.  

Observando essas normas técnicas, analisamos que o 

presente PL está distribuído em apenas dois artigos e um parágrafo, em 

conformidade com disposto legal. E em relação ao prazo de vigência, define 

entrar em vigor na data de sua publicação, o que a norma orienta para matéria 

de pequena repercussão, como é o caso. 

 

2.2 Da Competência e Iniciativa 

O projeto versa sobre a revisão anual dos valores da 

bolsa-auxílio, relativas a contraprestação do Estágio não curricular, nos 

estabelecimentos de ensino público e particular, em órgãos da Administração 

Direta, Indireta e Fundacional do Município de Gramado. 

 Quanto à competência, a Lei orgânica assim estabelece: 

“Art. 60 Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 
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III – iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos 

nesta lei; 

(...) 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

municipal na forma da lei; 

(...) 

XI – prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à 

situação funcional dos servidores; 

 

Assim, o presente PL encontra-se em conformidade com 

as normas legais vigentes, por ser de competência do Município normatização 

sobre a situação funcional dos servidores, como também sobre a organização 

e o funcionamento da administração municipal, entre os quais a atualização da 

bolsa-auxílio paga aos estagiários, NÃO se registrando, desta forma, qualquer 

vício de origem na presente propositura, nos termos do art. 61, §1º, II, ‘a’, da 

CF, aplicado por simetria.  

 

2.3 Da constitucionalidade e legalidade 

De acordo com o Dicionário Aurélio, “ funcionário publico 

é aquele que exerce emprego, cargo ou função pública (ou autárquica), ainda 

que seja em caráter transitório ou sem remuneração. 

 

O estagiário, todavia, ainda que preste serviços em nome 

da Administração Pública, só é equiparado ao servidor público para fins penais 

(art.327 do CP). 

O estágio está regulado através da Lei Federal nº 

11.788/2008, cujo contrato é tripartite: estudante, escola e empresa ou órgão 

público, senão vejamos: 

Art. 1
o
  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no 

ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de 



 
 

 
Rua São Pedro, nº 369, Bairro Centro - Gramado/RS – CEP 95.670-000 

Fone: (54) 3295-7000 - camara@gramado.rs.leg.br - www.gramado.rs.leg.br 
 

educandos que estejam freqüentando o ensino regular em instituições de 
educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação 
especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional 
da educação de jovens e adultos.  

§ 1
o
  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o 

itinerário formativo do educando.  

§ 2
o
  O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade 

profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do 
educando para a vida cidadã e para o trabalho.  

Art. 2
o
  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme 

determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de 
ensino e do projeto pedagógico do curso.  

§ 1
o
  Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja 

carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma.  

§ 2
o
  Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade 

opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. (grifo nosso) 

 

Desta forma, o estágio é uma espécie de labor, que tem 

como objetivo fundamental complementar a formação escolar dos alunos de 

ensino regular formal, dotando-os de prática profissional necessária ao 

desenvolvimento do aprendizado. 

O estágio não se confunde com emprego, e quando 

oferecido pela Administração Pública não se amolda ao exercício de um cargo 

ou função, tendo em vista que ao oferecer um estágio, o Poder Público não 

deve objetivar a contraprestação  de serviços, mas sim contribuir para a 

formação escolar e cidadã dos alunos estagiários. 

Nesse sentido, observa-se que o estagiário não tem o 

direito subjetivo ao recebimento de um salário como contraprestação pelas 

atividades que executa, podendo, contudo, receber uma retribuição chamada 

bolsa-auxílio. 

Por estas razões, é imprescindível que cada órgão ou 

Entidade da Administração Pública concedente de estágio edite ato normativo 
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complementar à lei federal nº 11.788/2008, estabelecendo, dentre outras 

disposições, os critérios isonômicos de seleção e o valor da bolsa. 

No Município, decorrente deste entendimento, o estágio 

foi regulamentado através da lei Municipal nº 3.533/2017, seguindo as 

disposições federais, e regulando, no que coube, as peculiaridades municipais, 

entre as quais, o valor da bolsa-auxílio a ser paga no Estágio não curricular. 

Tal dispositivo consta do art. 10, que é justamente o que 

está o Executivo propondo alterar, hoje atualizado anualmente pelo IPCA: 

“Do Estágio não Curricular 

 

Art. 10 Será paga, como contraprestação do estágio não curricular, uma bolsa-

auxílio, conforme tabela do Anexo Único desta lei. 

Parágrafo único. Os valores da bolsa-auxílio serão reajustados no mês de março de 

cada ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

acumulado no ano anterior. 

 

Neste aspecto, entendeu o Município em fixar o valor por 

hora de atividade, numa tabela (Anexo III da lei), definindo valor diferente para 

estagiários oriundos dos cursos de ensino médio e classes especiais, e para os 

estagiários do Ensino Superior. Estabeleceu ainda que estes valores seriam 

corrigidos anualmente pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, medido pelo IBGE. 

Todavia, o município de Gramado tem adotado, regra 

geral, seguir como indexador o IGP-M - Índice geral de Preços do Mercado, 

medido pela Fundação Getulio Vargas, sendo esse o indexador seguido para 

reposição salarial (mínima) do funcionalismo público geral, no mês de dissídio 

(março) de cada ano. 

Destarte, o que pretende o Executivo Municipal com a 

alteração ora proposta, nada mais é do que unificar as formas de atualização, 
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entendendo ser o estagiário também um servidor público, usando o mesmo 

critério já adotado para a reposição salarial dos demais servidores públicos, 

estendendo às bolsas auxílio dos estagiários o mesmo critério, vez que os 

indexadores, que tem bases de cálculo diferentes, também diferem muito os 

resultados, conforme tabela publicada site valor econômico, site senão 

vejamos: 

Inflação 

Variação no período - em % 

 
mar/19 fev/19 

Acumulado em 

2019 

* 
2018 

12 

meses 

* 

IPCA 

(IBGE) 
- 0,43 0,75 3,75 3,89 

INPC 

(IBGE) 
- 0,54 0,90 3,43 3,94 

IGP-M 

(FGV) 
- 0,88 0,89 7,54 7,60 

Obs.: IPCA-E no 4º trimestre = 0,61%, IGP-M 2ª prévia de mar/19 = 1,06% e IPC-FIPE 2ª quadrissemana mar/19 = 0,56% 

 Dito isso, da mesma forma que a reposição geral anual 

da remuneração e subsídios dos servidores públicos municipais encontra 

resguardo no art. 37 da Constituição Federal, também é razoável haver 

atualização do valor das bolsas, por algum índice legal, como já dispõe a lei. 

Nesse sentido toda legislação infraconstitucional também 

segue o mesmo entendimento. 
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Na lei municipal nº 1.909/2002, que trata da reposição 

salarial dos servidores públicos, de igual forma já estabelece o mês de março 

como data base, e as demais condições que devem ser observadas quando 

das revisões anuais, assim disposto: 

Art.1 º As remunerações e subsídios dos servidores públicos municipais dos 

Poderes Executivo e Legislativo do Município de Gramado serão revistos, na 

forma do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, no mês de março de 

cada ano, iniciando-se em 2003, sem distinção de índices, extensivos aos 

proventos de inatividade e as pensões. (grifo nosso) 

Art.2 º A revisão geral anual de que trata o artigo 1º observará as seguintes 

condições: 

I. autorização na lei de diretrizes orçamentárias; 

II. previsão do montante da respectiva despesa correspondente a fontes de 

custeio na lei orçamentária anual; 

III. comprovação da disponibilidade financeira que configure capacidade de 

pagamento pelo governo, preservados os compromissos relativos a 

investimentos e despesa continuadas nas áreas prioritárias de interesse e 

econômico e social; 

IV. atendimento às prescrições referentes aos limites para despesa com 

pessoal de que tratam o artigo 169 da Constituição Federal e a lei 

Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000; 

V. definição do índice em lei especificada; 

 

Portanto, a revisão geral anual pelos índices inflacionários 

já garantida aos servidores públicos municipais, previsto na Constituição 

Federal, Constituição Estadual e leis ordinárias, também servirá a atualização 

das bolsas dos estagiários, na mesma data (março de cada ano) e agora nos 

mesmos índices, observadas as demais condições já regradas nas respectivas 

normas legais. 

Em relação ao impacto orçamentário, no caso pontual não 

está obrigado pela lei, visto que a atualização anual já era prevista, e por índice 
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oficial e legal (IPCA), e como tal, já estava impactada na LDO e LOA 2019, 

anteriormente aprovados, dentro do que a legislação estabelece. 

Todavia, a troca de indexadores, e ainda acompanhando 

a reposição dos servidores públicos conforme dissidio de março de 2019, 

fixada em 9% (quando o IGP-M alcançou no período 7,61%), vai representar 

um aumento real de 1,39% para os servidores públicos em geral, e de 5,11% 

para os estagiários, além do que estava previsto na origem. E, ainda que a 

previsão orçamentária tenha estimado uma margem de até 10%, o que garante 

ao município capacidade financeira e orçamentária para seu implemento, seria 

interessante conhecer do seu impacto, da mesma forma que procedeu o 

Executivo Municipal no PL 005/2019, quando fez acompanhar o impacto 

financeiro orçamentário para reposição salarial. 

  

Assim, em que pese não ser exigência legal, não sendo 

obrigatório o acompanhamento do impacto ao PL ora em análise,  deixamos às 

comissões permanentes, em especial a Comissão de Orçamento e Finanças 

avaliar o seu pedido, se entender importante. 

 

 

III - CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, no aspecto jurídico, em observância 

aos princípios constitucionais vigentes, conclui-se que o PLO 007/2019 atende 

as normas legais impostas, estando presentes a legalidade e 

constitucionalidade. 

 Por todos os fundamentos acima apresentados, esta 

Procuradoria exara Parecer jurídico favorável. 

Destarte, encaminha-se a Comissão de Legislação e 

Redação Final, além da Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas 
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e na sequencia, à Comissão de Infraestrutura, Turismo, Desenvolvimento e 

Bem Estar Social, para posterior deliberação, e após emissão dos pareceres 

das Comissões permanentes, e aos nobres edis para análise de mérito, em 

Plenário, no que couber. 

 

É o parecer que submeto à consideração. 

 

Gramado, 20 de março de 2019. 

 

Sônia Regina Sperb Molon  

Procuradora Geral 

OAB/RS 68.402 


